
Eleger e ser eleito são direitos fundamentais dos cidadãos europeus, são também

sinónimo de participação e de cidadania ativa. Todos os cidadãos são chamados a

participar, incluindo os jovens. Contudo, a tendência europeia quanto à participação dos

jovens nas eleições tem vindo a ser baixa (cerca de 29%), explicada não só pela ausência

de identificação com os partidos políticos (68%) como também pelo desconhecimento

sobre o funcionamento das instituições democráticas.

Em Portugal, a idade mínima para votar em eleições autárquicas, legislativas,

presidenciais e europeias é de 18 anos – idade que marca também a chegada à vida

adulta. Essa é também a idade mínima para ser-se candidato, exceção feita à eleição para

a Presidência da República, cuja idade mínima se situa nos 35 anos.

A maior parte dos países europeus espelha esta realidade. São exceções a Áustria, a

Grécia e Malta. Na Áustria, em 2007 a idade mínima para votar foi reduzida de 18 para 16

anos; na Grécia a idade do voto é aos 17 anos; em Malta, a decisão de reduzir para os 16

anos a idade mínima da capacidade eleitoral ativa (eleger) foi tomada em 2018. Já a

capacidade eleitoral passiva (ser eleito) nestes países, e em cerca de dois terços dos

países europeus, é adquirida aos 18 anos. No entanto, em cerca de um terço dos países

europeus a idade mínima para concorrer como candidato varia entre 21 e os 26 anos. É

nos países nórdicos, Noruega, Suécia e Finlândia, que encontramos mais deputados jovens

(<30 anos), com taxas de representação acima dos 10% - comparativamente, a taxa

mundial é de cerca de 2,2% (dados da União Interparlamentar). Em Portugal, A idade

média dos deputados da Assembleia da República portuguesa é de 48 anos.

O voto é um direito político e pode também ser interpretado como um dever, uma vez

que o voto é obrigatório em países como Bélgica, Bulgária, Chipre, Grécia e Luxemburgo.

Entendido como um dever cívico, de participação na vida democrática, a elevada

abstenção dos jovens nas eleições merece reflexão para se encontrarem soluções que

aproximem as camadas mais jovens do eleitorado da vida política.

O voto e a participação dos 

jovens na Europa
Um artigo sobre o tema Participação com base na Youth Wiki

https://eacea.ec.europa.eu/national-policies/en/youthwiki/comparative-overview/participation/2019/1-age-voting-and-standing-candidate-national


Uma resposta parece ser a participação dos jovens em iniciativas educacionais, como o

Parlamento Jovem, e em estruturas associativas, como associações juvenis - em Portugal

existem mais de 1.200 associações ou federações de jovens ativas.

Um importante elemento relativo à participação dos jovens na vida democrática é

também a sua representação em estruturas, nacionais ou municipais, de tomada de

decisão. Os conselhos de juventude são órgãos representativos que contribuem para a

discussão e definição de políticas de juventude, através da emissão de pareceres e

recomendações sobre questões relacionadas com os jovens, desde educação, emprego,

saúde, igualdade de género, participação política, entre outros.

Em Portugal, existem duas organizações representativas do tecido associativo juvenil, o

Conselho Nacional de Juventude (plataforma de organizações nacionais de juventude,

com estatuto jurídico aprovado pela Lei n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e a Federação

Nacional de Associações Juvenis (plataforma de associações juvenis de âmbito local e as

suas federações regionais), ambas com assento no Conselho Consultivo de Juventude do

Instituto Português do Desporto e da Juventude (IPDJ).

Na Europa, cerca de metade dos países têm conselhos nacionais de juventude, em moldes

semelhantes ao caso português. Nos demais países, e ainda que sejam considerados

parceiros sociais para a definição de políticas públicas de juventude, os conselhos de

jovens são organizações não-governamentais sem uma base legal oficial, geralmente são

constituídos por várias associações representando jovens ou por uma rede de conselhos de

juventude locais ou municipais.

Os jovens podem também participar individualmente na definição de políticas públicas de

outras formas, como em consultas e processos de auscultação online, por exemplo para o

Livro Branco da Juventude, processo liderado pelo IPDJ, ou ainda o Orçamento

Participativo Jovem, de cariz anual, no qual os jovens têm a possibilidade de submeter as

suas ideias online, bem como votar online na decisão do investimento de parte do

Orçamento de Estado.

Cada vez mais a participação dos jovens terá em conta o canal internet, quer seja como

ferramenta para divulgação de conhecimento e de partilha de ideias, como também para

a participação ativa.



Entra na Youth Wiki para saber mais sobre as políticas de juventude em Portugal e na

Europa!

Queres conhecer melhor a juventude na Europa?

Acede à plataforma europeia de informação sobre as políticas de juventude “Youth Wiki”, onde poderás saber mais

sobre o quadro legal, pesquisar estudos e estatísticas em 29 países europeus, nos oito temas principais de ação:

educação; emprego e empreendedorismo; saúde e bem-estar; participação; voluntariado; inclusão social; juventude no

mundo; e cultura.
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*O texto foi elaborado com base em pesquisa feita na Youth Wiki, sendo a data da última consulta 02.12.2019:

https://eacea.ec.europa.eu/national-policies/en/youthwiki/comparative-overview/participation/2019/1-age-

voting-and-standing-candidate-national

https://eacea.ec.europa.eu/national-policies/en/youthwiki/comparative-overview/participation/2019/2-national-

youth-parliaments-september-2019

https://eacea.ec.europa.eu/national-policies/en/youthwiki/comparative-overview/participation/2019/3-national-

youth-councils-september-2019

https://eacea.ec.europa.eu/national-policies/en/youthwiki/comparative-overview/participation/2019/4-national-

student-unions-september-2019

https://eacea.ec.europa.eu/national-policies/en/youthwiki/comparative- overview/participation/2019/5-online-

platforms-e-participation-september-2019

https://eacea.ec.europa.eu/national-policies/en/content/youthwiki/52-youth-participation-representative-

democracy-austria

https://eacea.ec.europa.eu/national-policies/en/content/youthwiki/52-youth-participation-representative-

democracy-malta
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